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Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

PROJETO DE LEI   N.º 44/2020
“Dispõe sobre a suspensão da cobrança de tributos municipais por até 120 (cento e vinte dias) em virtude da pandemia do Covid-19 e dá outras providências”.”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES APROVOU:
Art. 1º - Ficam suspensas por 120 (cento e vinte dias) a cobrança de tributos municipais IPTU e ISS por conta da pandemia do Covid-19.
Art. 2º - Os débitos a que se refere o artigo 1º desta Lei deverão ser pagos no mês subsequente e poderão ser parcelados em até 10 (dez) parcelas iguais e sucessivas.
Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Plenário Roberto Bottacin Moreira, 27 de agosto de 2020.

Vereador Luiz Gustavo Pinheiro Volpi

“Guto Volpi”

Vereador Humberto D´Orto Neto

 “Amigão”

Vereador José Nelson da Paixão

Vereador Danilo da Casa de Sopa

Vereador Paulo Cesar

Vereador Rogério do Açougue

Vereador Anselmo Martins

Vereador Anderson Benevides

Vereador Rubens Fernandes

“Rubão”

JUSTIFICATIVA
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do nobre vereador Guto Volpi, que dispõe sobre a suspensão da cobrança de tributos municipais por até 120 (cento e vinte dias), em virtude da epidemia de coronavírus / COVID-19.

De acordo com o projeto, ficam suspensas as cobranças de IPTU e ISS por conta da pandemia do coronavírus e a retomada dos pagamentos poderá se dar de forma parcelada (Art. 2º).

O Projeto encontra respaldo legal para seguir em tramitação.
Sob o aspecto formal, o Município possui competência legislativa em matéria tributária, com o respaldo na Lei nº 6.216 de 05 de Dezembro de 2.017, no artigo 27 parágrafo 3º, que enuncia caber ao Município instituir e arrecadar os tributos da sua competência.

Saliente-se que não existe óbice relativo a iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo em matéria tributária e assim o que é porque a Constituição Federal, fonte primeiras das normas sobre o processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa.

Com efeito, em relação a iniciativa, restou consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, na Tese de Repercussão Geral nº 682, que inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para Leis de natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal.

Confira-se trecho do julgado do Supremo Tribunal federal reconhecendo em sede de repercussão geral a inexistência de reserva de iniciativa no ordenamento jurídico brasileiro em matéria de legislação tributária.
Tributário. Processo Legislativo. Iniciativa de Lei.2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei Municipal que revoga tributo. Iniciativa Parlamentar.constitucionalidade.4. Iniciativa Geral. Inexiste no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do chefe do executivo em matéria tributária.5. R reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.
O tema já foi enfrentado em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal e a jurisprudência da corte é uníssoma em negar a exigência de reserva de iniciativa em matéria tributária, ainda que se cuide de Lei que vise a minoração ou revogação do tributo. As Leis em que a matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a qualquer parlamentar deputado federal ou senador apresentar Projeto de Lei cujo conteúdo consista em instituir, modificar ou revogar tributo. 
A carta em vigor não trouxe disposição semelhante a do art. 60, inciso I, da Constituição Federal de 1967, que reserva a competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa das Leis que disponham sobre matéria financeira.
Por fim, não se aplica a vedação estabelecida pelo art. 73, parágrafo 10 da Lei federal nº 9504/97, haja vista a decretação do estado de calamidade pública decorrente da pandemia do coronavírus, bem como o vínculo entre a presente propositura e o combate aos efeitos decorrentes da pandemia.

Ante o exposto, vê-se que o projeto reúne condições de seguir em tramitação, sem prejuízos da competente análise das Comissões de mérito desta casa, razão pela qual somos pela LEGALIDADE.


